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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO


	


PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO _____/2020

Susta o processo de compras 444/2018, Termo de Contrato 39/2019, com fundamentos no inciso V do artigo 49 da Constituição Federal, no inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado de São Paulo, no inciso XIX do artigo 9º  da Lei Orgânica,  inciso XIX do artigo 27 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 
Senhora Presidente

Nobres Vereadores 

O vereador Edson Secafim e os demais vereadores que subscrevem ao final, ao analisar o requerimento 1473/2019 da lavra do Vereador Mauro Penido, que consta o processo de compras 444/2018, identificamos que não existe projeto básico, conforme estabelece a Lei 8666/93 (Lei de Licitações), que identificariam os locais e pontos para instalação de radares nas vias deste Município, entre outras supostas irregularidades, NESTES termos apresentam o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO que Susta o processo de compras 444/2018, Termo de Contrato 39/2019, com fundamentos no inciso V do artigo 49 da Constituição Federal, no inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado de São Paulo, no inciso XIX do artigo 9º  da Lei Orgânica,  inciso XIX do artigo 27 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 
JUSTIFICATIVA: 

O Projeto Básico, com os competentes estudos técnicos, demonstrariam locais e necessidade de instalação dos controladores, deve atender à legislação e às normas pertinentes, não bastando apenas listar requisitos mínimos no edital para cada um dos equipamentos e serviços em licitação com a informação do número de acidentes ao longo da via, onde se pretende instalar para atender os princípios legais do ato administrativo, isso seria o mínimo necessário para iniciar-se os procedimentos licitatórios. 

Deveria existir o demonstrativo do número de acidentes e suas causas, o fluxo de veículos, o número de vítimas, para que justificasse a necessidade e a localização dos equipamentos a serem licitados e os locais onde deveriam ser instalados. Esta é uma exigência do Código de Trânsito Brasileiro, em seus artigos 19 e 21:

Art. 19 [...]

§ 3º — Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados estatísticos para os fins previstos no inciso X. [...]

X — Organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e promover sua divulgação.

[...]

Art. 21, inciso IV — Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

[...]

IV — coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de

trânsito e suas causas; (grifou-se)

Tais dados, entre outros, serviriam como subsídios para a consecução do Projeto Básico da licitação. A Lei no 8.666/93 estabelece em seu art. 7º:

As licitações para execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, a seguinte sequência:

[...]

§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

I — houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório;

Por sua vez, a mesma lei, na Seção II das Definições em seu art. 6º, conceitua:

IX — Projeto Básico — conjunto de elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução [...] (grifo nosso).

Consta na inicial do processo administrativo 444/2018 a requisição da Secretaria de Mobilidade Urbana para a Secretaria de Licitação, sem preceder de qual estudo preliminar que demonstrasse o interesse público na instalação de controladores de velocidades, “radares”, nas vias públicas do Município. 

Sem o projeto básico a licitação viola os artigos supracitados e deve ser anulada por não apresentar interesse público na instalação desses equipamentos, uma vez que o artigo 320 do Código Brasileiro de Trânsito veda que o uso do dinheiro arrecado com as multas sejam misturados no orçamento da Prefeitura, uma vez que o dinheiro arrecado através de multas de trânsito possuem destinação específica.

O principal papel do Projeto Básico está em demonstrar os tipos e a origem dos acidentes antes da instalação do sistema eletrônico, com a evidência clara de que todas as iniciativas anteriores relacionadas às medidas de engenharia foram adotadas e comprovaram ineficazes para evitar que eles tornassem a acontecer, tais como: sinalização horizontal e vertical adequada, procedimentos de conscientização e educação dos usuários da via, regularização dos pavimentos, das calçadas, das cercas de proteção e das lombadas (elevações transversais na pista), e demais itens que deverão ser analisados e implementados de forma criteriosa.

Tudo para demonstrar o interesse público na aquisição desses aparelhos que é pago com dinheiro público, mas conforme demonstrado e comprovado no processo 444/2018 não existe projeto básico e não consta comprovado o interesse público na aquisição desses aparelhos eletrônicos. 

Portanto deveriam estar claramente evidenciados os seguintes pontos, no projeto básico que deveria preceder a licitação: quantos acidentes e onde ocorrem; quais as causas e os efeitos; quantos feridos e mortos; e como será feito o trabalho de conscientização para o trânsito seguro. Ainda, deve-se questionar a influência da automação da fiscalização, para que propósito serve a conscientização dos usuários para o atingimento de um trânsito seguro, quais as vantagens e quais são seus efeitos.

O Projeto Básico de Engenharia deve se apoiar em números, estatísticas de trânsito e análises. É importante identificar a que nível pretende-se reduzir os acidentes, assim como avaliar o índice anual de mortes para cada 10.000 veículos por ano nas vias municipais.

Ressalta-se que a justificativa genérica, apresentada na inicial do processo administrativo 444/2018 pela Secretaria de Mobilidade Urbana que posterior a Secretaria de Licitação elaborou o edital e contratou ilegalmente a empresa que instalou os controladores eletrônicos de velocidades (radares) no Municio de Valinhos, não servem para fundamentar o Projeto Básico, uma vez que o Projeto Básico deve ser elaborado por engenheiro e recolhido ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), portanto a licitação e a contratação não possui interesse público a não ser a intitulada como INDÚSTRIA DE MULTA, para arrecadar dinheiro da população ilicitamente. 
Exmos. Vereadores como dito na inicial o processo de compras 444/2018 não possui interesse público e nem finalidade, uma vez que não existe projeto básico que atesta a necessidade ou não da instalação de radares e em quais locais podem ser instalados uma vez que, não se trata de punição e sim de educação, ressaltando que o artigo 320 da Lei Federal 9.503/1997 estabelece que o dinheiro arrecadado com multas não vincula com o orçamento municipal diante de sua natureza educativa e não tributária.

A ansiedade é tanta de arrecadação que pouco importa as autoridades aqui denunciadas, que entre em colapso com suas próprias informações, mesmo que o engenheiro na resposta do Requerimento nº. 2.242 do edil Franklin Duarte não recolheu ART de seu trabalho técnico mas atestou que a via é arterial e o Secretário no mesmo requerimento atestou que é via coletora e com isso aplicou mais de mil multas supostamente ilícitas, constando ainda no trabalho do engenheiro que a média da rodovia é 48,8 KM/H item 5 sendo a via arterial conforme alínea “b” do § 1º do artigo 61 da Lei 9.503/1997 é de 60 KM /H em tese ninguém seria multado, prova-se a ilegalidade perpetrada no processo de compras 444/2018, que tem o único objetivo de arrecadação ilícita de dinheiro, através da indústria de multa sem critério e interesse público.  

Exmos. Vereadores a avenida denominada Avenida dos Esportes, via arterial anexo I da Lei 9.503/1997que define as vias públicas da cidade, e conforme alínea “b” do § 1º do artigo 61 da Lei 9.503/1997 é de 60 KM /H e não de 50 KM/H como consta nas placas de sinalização quando existe, a avenida é péssima em sinalização tentado multar o motorista que por um segundo haja alguma distração e como não existe 50 KM no artigo 61 do Código Brasileiro de Trânsito, prova –se a usurpação de competência conforme extrai do artigo 61 da lei Federal 9.503/1997 e nos termos do inciso XI do artigo 22 da Constituição Federal é competência privativa da União legislar sobre trânsito e não do município como fez instituindo limites de velocidades diversos que consta na Lei Federal, provocando ilegalmente arrecadação ilícita que onera a População de Valinhos indevidamente. 

Exmos. Vereadores consta a avenida Invernada que a Prefeitura institui limite de velocidade de 50 KM/H e conforme alínea “b” do § 1º do artigo 61 da Lei 9.503/1997 é de 60 KM /H e não de 50 KM/H e como não existe 50 KM no artigo 61 da lei Federal 9.503/1997 e nos termos do inciso XI do artigo 22 da Constituição Federal esse ato é ilegal uma vez que essa disciplina é competência privativa da União legislar sobre trânsito.

Exmos. Vereadores trecho da avenida invernada muito mal sinalizada, não informando em tempo hábil o motorista do limite de velocidade e nem de radar, e conforme alínea “b” do § 1º do artigo 61 da Lei 9.503/1997 é de 60 KM /H e não de 50 KM/H e como não existe 50 KM no artigo 61 da lei Federal 9.503/1997 e nos termos do inciso XI do artigo 22 da Constituição Federal é competência privativa da União legislar sobre trânsito.

Exmo. Vereadores na rua Campos Salles, além de conter os mesmos atos ilícitos dos parágrafos anteriores o radar consta escondido atrás de arbustos dificultando a visualização do motorista. 
A prova de falta de estudo técnico se mostra, através da Resposta do Requerimento 2.242/2019 da Câmara Municipal de Valinhos, consta a seguinte informação no requerimento: 

O vereador FRANKLIN, no uso de suas atribuições legais, requer nos termos regimentais, após aprovação em Plenário, que seja encaminhado ao Exmo. Senhor Prefeito Municipal, os seguintes pedidos de informações: 

Como foi definido o limite de velocidade de 40km/h para o radar instalado na rua João Previtale, no bairro Santa Cruz? 

Foram realizados estudos para a implantação do radar com a velocidade de 40 km/h? Se sim, enviar cópia dos estudos.

O Secretario de Mobilidade Urbana respondeu no requerimento item 01)- o limite de 40 Km/h é mantido por tratar-se de via coletora.

Exmo. Vereadores a definição de via coletora consta no Anexo I do Código Brasileiro de Trânsito Lei Federal 9.503/1997: 

VIA ARTERIAL - aquela caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade.

VIA COLETORA - aquela destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro das regiões da cidade.

A rua João Previtale é importante via pública que leva a diversos bairros da cidade, com milhares de moradores, portanto não é via coletora e sim via arterial, a definição das vias consta no anexo I da Lei 9.503/1997, portando o Município não pode dar outra definição das vias diante da usurpação de competência inciso XI do artigo 22 da Constituição Federal. 

No referido requerimento o engenheiro atestou no item 4 características da via que, trata-se de via arterial, portanto a alínea “b” do § 1º do artigo 61 da Lei Federal 9.503/1997 determina que nas vias arteriais a KM/H é de 60 km e não de 40 Km, adotado pelo Secretário que violou a competência da União inciso XI do artigo 61 da Lei Federal 9.503/1997 disposto no inciso XI do artigo 22 da Constituição Federal. 

Prova-se que milhares de munícipes estão sendo multados ilegalmente e devem ser ressarcidos com o dinheiro pago através dessas ilegalidades. 

O Requerimento de nº 2.242/19 – CMV prova que está via foi qualificada erroneamente pelo Secretário, usurpando a competência da União inciso XI artigo 22 da Constituição Federal e da própria definição dada por engenheiro, até a data de resposta do requerimento foram multados, ilicitamente, 1193 vezes cidadãos de forma errônea, contrariando a legislação de Trânsito e o artigo 37 da Constituição Federal que disciplina que o ato administrativo deve atender a legalidade e finalidade, o que não está ocorrendo. 

O Requerimento em questão prova que o estudo técnico foi realizado 29/01/2019 sem comprovar se houve ou não recolhimento de ART uma vez que qualquer estudo técnico realizado por profissional qualificado deve recolher ART como ficou explicado na inicial diante da legislação:

Lei no 6.496/77 e regulamentada pela Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009, a ART tem o objetivo de definir, para os efeitos legais, a autoria e os limites da responsabilidade técnica pela execução de obra ou prestação de qualquer serviço de engenharia, arquitetura, agronomia, geologia, geografia e meteorologia, ei Federal nº 5.194/66, artigos 13, 14, 15 e 20.

Exmos. Vereadores a resposta do requerimento prova que o estudo técnico sem comprovação da ART foi realizado no dia 29/01/2019, ocorre que conforme inicial do processo 444/2018 a Requisição solicitando a contratação de empresa para instalação de radares foi emitida em 08/10/2018, portanto não foi elaborado projeto básico antes da licitação para saber se era viável ou não a instalação de radares violando o inciso IX do artigo 6º da lei 8666/93:

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados;
Com a elaboração do projeto básico, o trânsito de Valinhos deveria atender a modernização do sistema de gerenciamento de trânsito contemplando, automação da fiscalização de forma ostensiva, coibindo, assim, os abusos registrados ao longo dos anos passados, no que tange ao cometimento de infração de trânsito, o furto de veículos; reengenharia do gerenciamento e fiscalização de trânsito por parte do Poder Público, cujos fundamentos principais estão baseados nas principais tendências, a saber:
• alto número de acidentes de trânsito;

• aumento da frota de veículos nos últimos anos;

• contínuo crescimento do município e, consequentemente, do tráfego de veículos automotores;

• necessidade de conscientizar e educar a população para um trânsito seguro;

• conscientização das vantagens da automação no processo de fiscalização;

• utilização de alternativa mais viável e coerente para o controle automático de infrações; e

• modernização do trânsito com a utilização de tecnologia já reconhecidamente consolidada em outras cidades.

Ainda, para a implantação dos controladores eletrônicos, além da requalificação do sistema viário, da harmonização dos conflitos viários, dos estudos de acidentes com as suas causas e da valoração dos seus custos, é preciso definir previamente as ações específicas destinadas à educação para o trânsito, conforme dispõe o Código de Trânsito Brasileiro:

Art. 6º. São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:

I — estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II — fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das atividades de trânsito;

III — estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema.

[...]

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

XI — promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

[...]

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 1º. É obrigatória a existência de coordenação educacional em cada órgão ou entidade componente do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2º. Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover, dentro de sua estrutura organizacional ou mediante convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de Trânsito, nos moldes e padrões estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os cronogramas das campanhas de âmbito nacional que deverão ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito, em especial nos períodos referentes às férias escolares, feriados prolongados e à Semana Nacional de Trânsito.

§ 1º. Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão

promover outras campanhas no âmbito de sua circunscrição e de acordo com as peculiaridades locais.

§ 2º. As campanhas de que trata este artigo são de caráter permanente, e os serviços de rádio e difusão sonora de sons e imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-las gratuitamente, com a frequência recomendada pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 1º, 2º e 3º graus, por meio de planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e de Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação.

Quanto aos estudos e demonstrativos que devem ser realizados para a instalação de instrumentos ou equipamentos de fiscalização de trânsito, que devem estar em conformidade com as exigências da Resolução do Contran no 396, de 13 de dezembro de 2011.

O Anexo I da referida Resolução, no item A:  “Estudo Técnico: Instalação de Instrumentos ou Equipamentos Medidores de Velocidade” —, define a necessidade de histórico descritivo das medidas de engenharia adotadas antes da instalação dos equipamentos.

Quando for o caso, conforme o item B — “Estudo Técnico: Monitoramento da Eficácia dos Instrumentos ou Equipamento Medidores de Velocidade” — define a necessidade do histórico descritivo das medidas de engenharia adotadas antes e após a instalação do equipamento, se já existiem instrumentos em operação em algum dos locais.

A referida Resolução Contran no 396/11 determina que:
Art. 4º. Cabe à autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via determinar a localização, a sinalização, a instalação e a operação dos medidores de velocidade do tipo fixo.

§ 1º. Não é obrigatória a presença da autoridade de trânsito ou de seu agente, no local da infração, quando utilizado o medidor de velocidade com dispositivo registrador de imagem que atenda ao disposto nos arts. 2º e 3º.

§ 2º Para determinar a necessidade da instalação de medidor de velocidade do tipo fixo, deve ser realizado estudo técnico que contemple, no mínimo, as variáveis do modelo constante no item A do Anexo I, que venham a comprovar a necessidade de controle ou redução do limite de velocidade no local, garantindo a visibilidade do equipamento.

§ 3º Para medir a eficácia dos medidores de velocidade do tipo fixo ou sempre que ocorrerem alterações nas variáveis constantes no estudo técnico, deve ser realizado novo estudo técnico que contemple, no mínimo, o modelo constante no item B do Anexo I, com periodicidade

máxima de 12 (doze) meses.
§ 4º Sempre que os estudos técnicos do modelo constante no item B do Anexo I constatarem o elevado índice de acidentes ou não comprovarem sua redução significativa recomenda-se, além da fiscalização eletrônica, a adoção de outros procedimentos de engenharia no local.

§ 5º Caso os estudos de que tratam o § 4º comprovem a necessidade de remanejamento do equipamento, deverá ser realizado um novo estudo técnico do modelo constante no item A do Anexo I.

§ 6º Os estudos técnicos referidos nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º devem:

I — estar disponíveis ao público na sede do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via.

Portanto, para apresentar adequadamente os dados e as informações necessárias devem ser elaborados estudos com base no conteúdo mínimo exigido no Anexo I, item A, e, se for o caso, no item B da Resolução transcrita, destacam-se os seguintes aspectos:

— o número de acidentes no trecho, até 500m antes e depois do local, o tipo de acidente e suas causas nos doze meses antes do início da fiscalização (interstício de 06 meses);

— histórico descritivo das medidas de engenharia adotadas antes da instalação do equipamento;

— projeto ou croqui do local que deve conter a indicação do posicionamento do equipamento e da sinalização;

— assinatura do responsável pela elaboração do estudo técnico, habilitado junto ao Crea;

— assinatura do responsável técnico do órgão de trânsito, habilitado junto ao Crea.

— no caso da análise do sistema onde já está implantada a fiscalização:

— velocidade praticada (85 percentil) antes do inicio da fiscalização;

— velocidade monitorada até 12 meses depois;

— o número de acidentes no trecho, até 500m antes e depois do local, o tipo de acidente e suas causas nos 06 meses antes e depois do início da fiscalização;

— medidas de engenharia adotadas antes e após a instalação do equipamento;

— projeto ou croqui do local que deve conter a indicação do posicionamento do equipamento e da sinalização;

— assinatura do responsável pela elaboração do estudo técnico, habilitado junto ao Crea;

— assinatura do responsável técnico do órgão de trânsito, habilitado junto ao Crea.

Embora as informações solicitadas nesses dois itens do Anexo I da Resolução Contran nº 396/11 sejam todas importantes, existem aquelas que, uma vez não obtidas, antes de se instalar os equipamentos, jamais poderão ser conhecidas e estariam, portanto, irremediavelmente perdidas.

A legislação determina que a coleta dos dados para elaboração dos estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas são de competência da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via.

Para se resolver qualquer problema, primeiro é necessário conhecê-lo, e bem. A definição dos locais para a instalação dos equipamentos deve estar adequadamente embasada em estudos de acidentes, em seu tipo e, principalmente, nas suas causas.

Como anteriormente afirmado, apenas o número total de acidentes de trânsito em uma via, sem a indicação precisa do local onde ocorreu cada um dos acidentes, não fornece subsídio e não é parâmetro para a intervenção do Município. Somente a análise de cada acidente ocorrido pode servir de base para ações visando a sua mitigação.

Cada acidente possui suas causas. A forma de minimizar os acidentes causados por excesso de velocidade é diferente dos causados por motoristas embriagados ou por avanço do sinal vermelho. O acidente ocorrido no início de uma via pode não ter correlação com aquele ocorrido em outro ponto. Esse tipo de equívoco pode ocorrer quando os acidentes são computados por trecho ou mesmo por rua, como procede normalmente a Polícia Militar. Somente o estudo das causas de cada um dos acidentes pode definir a melhor solução.

Necessário mencionar que o art. 4º, do § 1º ao § 6º, da Resolução no 396/11 do Contran, normatiza a instalação de controlador de velocidade e os estudos técnicos para viabilizar tal procedimento, entre outros parágrafos do dispositivo legal, destacam-se os seguintes:

[...]

§ 2º Para determinar a necessidade da instalação de medidor de velocidade do tipo fixo, deve ser realizado estudo técnico que contemple, no mínimo, as variáveis do modelo constante no item A do

Anexo I, que venham a comprovar a necessidade de controle ou redução do limite de velocidade no local, garantindo a visibilidade do equipamento.

§ 3º Para medir a eficácia dos medidores de velocidade do tipo fixo ou sempre que ocorrerem alterações nas variáveis constantes no estudo técnico, deve ser realizado novo estudo técnico que contemple, no mínimo, o modelo constante no item B do Anexo I, com periodicidade

máxima de 12 (doze) meses.

§ 4º Sempre que os estudos técnicos do modelo constante no item B do Anexo I constatarem o elevado índice de acidentes ou não comprovarem sua redução significativa recomenda-se, além da fiscalização eletrônica, a adoção de outros procedimentos de engenharia no local.

§ 5º Caso os estudos de que tratam o § 4º, do art. 4º, comprovem a necessidade de remanejamento do equipamento, deverá ser realizado um novo estudo técnico do modelo constante no item A do Anexo I.

Por fim, destaca-se que, de acordo com a mesma resolução, os estudos técnicos indicando a necessidade de instalação, a eficácia dos medidores e a necessidade de remanejamentos devem estar disponíveis para a consulta de qualquer interessado.

Isso seria o básico, para a instalação dos equipamentos eletrônicos, o que não ocorreu como poder ser verificado no processo administrativo 444/2018, portanto a licitação e a contratação da empresa não possuem interesse público devendo ser anulado diante da grave violação a legislação e ao erário diante de contratação de empresa sem possuir interesse público. 

As folhas 76 e 77 do processo 444/2018 que a Secretaria de Mobilidade Urbana apresentou requisição solicitando a Secretaria de Licitações que promovessem atos administrativos visando a contratação de empresa especializada para a realização de prestação de serviço de locação de equipamentos voltados a fiscalização eletrônica de transito, na cidade de Valinhos, folhas 76.  

Três empresas apresentaram cotação inicial e as folhas 14 foi emitida a nota de reserva no valor da média da cotação, importe de R$ 1.821.163,24 (um milhão, oitocentos e vinte e um mil, cento de sessenta e três reais e vinte e quatro centavos).

Em ato contínuo as folhas 177 a 322 a Prefeitura publicou o edital da licitação e as folhas 266 conta o item 1.4.1 no item do edital 1.2 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO:  

1.4.1. Entende-se por INFRAESTRUTURA todos os elementos físicos que compõem o conjunto estrutural, necessários para a operação dos equipamentos, tais como: gabinete do registrador de imagens, pontos de alimentação de energia, sensores instrutivos de superfície instalados no pavimento, colunas, suporte de câmeras e suporte de iluminadores. Não é condição obrigatória os elementos serem novos, porém devem estar em boas condições visuais e de funcionamento. (g.n.)

Exmo. Vereadores a inicial do processo de compras 444/2018 folhas 74 a 83, trata-se apenas de equipamentos novos, valor pelo qual foi realizado a média e a emissão da nota de reserva folhas 88. 

Porém no edital, folha 266 item 1.4.1 a Municipalidade deu dupla interpretação, fazendo constar que os equipamentos podem ser novos ou usados em bom estado, isso viola o § 1º do artigo 3º da lei 8.666/93: 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos

§ 1o  É vedado aos agentes públicos:

I- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;                   (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991.

Exmo. Vereadores a dupla interpretação é ato ilegal e deve ser punido e anulado, o Tribunal de Contas da União possui o seguinte entendimento:  

“... 9.3. determinar ao Banco do Brasil - [...] que se abstenha de incluir no edital de licitação termos ou expressões que permitam dupla interpretação e, com isso, possa dificultar a compreensão dos licitantes quanto às condições estabelecidas e, por conseguinte, prejudicar, de alguma maneira, a ampla competitividade de certame, bem assim de fazer exigências desnecessárias para o objeto a ser contratado, a exemplo da obrigatoriedade de inscrição ou registro da licitante no Crea para o fornecimento de equipamentos de circuito fechado de TV (CFTV) Digital DVR, como verificado no Pregão Eletrônico 2007/32229. (AC-2377-25/08-2 Sessão: 22/07/08 Grupo: I; Classe: VI Relator: Ministro AROLDO CEDRAZ – Fiscalização)” (g.n.)

Exmos. Vereadores os princípios insculpidos no artigo 37 da Constituição Federal e na Lei 8.666/93 foram violados, a lisura, transparência, legalidade e a proposta mais vantajosa para a administração pública, ficou prejudicada sem a divisão no edital do preço de equipamentos novos e de preço de equipamentos usados. 

Ao incluir equipamentos usados no item 1.4.1 folhas 266, a administração Pública criou desigualdade de condições de competição, como os empresários vão disputar o pregão sem saber a diferença de preço ofertado para equipamentos novos de última geração e de equipamentos usados, é evidente conforme consta nas propostas a desproporcionalidade das propostas diante dessa dupla interpretação que violou todos os princípios do certame:  

Proposta da Empresa vencedora:

	Folhas 553
	Valinhos Via 
	R$ 665.106,00


Proposta das demais empresas:

	FOLHAS
	EMPRESA
	VALOR DA PROPOSTA

	543
	CLD CONSTR.LAÇ.DETEC
	R$ 2.370.840,00

	561
	DCT TECN. E SERV.
	R$ 961.764,00

	573
	MOBIT MOBIL ILUM.
	R$ 1.358.808,72

	583
	PERKONS S.A
	R$ 923.828,16

	594
	SPLICE IND. COM.
	R$ 1.179.366,00


Exmos. Vereadores a média dos valores apresentados é de R$ 951.244,96 (novecentos e cinquenta e um mil, duzentos e quarenta e quatro reais e noventa e seis centavos). 

A diferença entre a empresa vencedora e a média das demais empresas é de R$ 301.138,96 (trezentos e um mil, cento e trinta e oito reais e noventa e seis centavos). 

Prova-se a violação da igualdade ao proporcionar dupla interpretação de equipamentos novos e equipamentos usados folhas 266 item, 1.4.1 do edital, tal contexto viola os princípios da administração pública artigo 37 da Constituição Federal e a Lei 8666/93, uma vez que supostamente a empresa que apresentou planilha de cotação para equipamentos novos perdeu para outra empresa que apresentou preço de equipamentos usados, condição esta que deveria estar separada no edital, para que as empresas pudessem distinguir o que era equipamentos usados e equipamentos novos, isso com certeza além de violar a competição entre os participantes restringiu a disputa 
259; 250; 154; 136; 99; 96; 68 e 56.

Requerimentos 2019:

2441; 2399; 2242; 2123, 2090; 2075; 2039; 1894; 1885; 1884; 1473; 1468; 1433; 1423; 1301; 998; 326 

Requerimentos 2018

2302; 1820; 1400; 1256; 128

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, e das irregularidades apresentadas no processo de compras 444/2018, os vereadores que subscrevem solicitam o apoio dos demais Vereadores para aprovação do presente Decreto Legislativo que Susta o processo de compras 444/2018, Termo de Contrato 39/2019, com fundamentos no inciso V do artigo 49 da Constituição Federal, inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado de São Paulo, inciso XIX do artigo 9º  da Lei Orgânica do Município de Valinhos, inciso XIX do artigo 27 do Regimento Interno da Câmara Municipal.
Valinhos aos 18 de fevereiro de 2020

EDSON ROBERTO SECAFIM
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO _____/2020

Susta o processo de compras 444/2018, Termo de Contrato 39/2019, com fundamentos no inciso V do artigo 49 da Constituição Federal, no inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado de São Paulo, no inciso XIX do artigo 20 da Lei Orgânica,  inciso XIX do artigo 27 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Dalva Berto, Presidente da Câmara Municipal de Valinhos, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Projeto de Decreto Legislativo nº   /2020, aprovado em sessão realizada aos ...

DECRETA:

Artigo 1º - Susta o processo de compras 444/2018, Termo de Contrato 39/2019, com fundamentos no inciso V do artigo 49 da Constituição Federal, inciso IX do artigo 20 da Constituição do Estado de São Paulo, inciso XIX do artigo 9 da Lei Orgânica do Município de Valinhos, inciso XIX do artigo 27 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 
Artigo 2º. Vincula-se a este Decreto a Justificativa em anexo, parecer jurídico da Câmara Municipal e das Comissões Permanentes em especial da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Valinhos.

Parágrafo único. Vincula-se as respostas das moções e requerimentos, assim relacionados:  

a)- Moções 202/2019; 198/2019 e 127/2019

b)- Requerimentos 2302/2018; 1820/2018; 1400/2018; 128/2018; 2441/2019; 2399/2019; 2242/2019; 2123/2019, 2090/2019; 2075/2019; 2039/2019; 1894/2019; 1885/2019; 1884/2019; 1473/2019; 1468/2019; 1433/2019; 1423/2019; 1301/2019; 998/2019; 326/2019; 259/2020; 250/2020; 154/2020; 136/2020; 99/2020; 96/2020; 68/2020 e 56/2020.

Artigo 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Valinhos....


